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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 O agronegócio brasileiro é uma das 
mais importantes fontes geradoras de riquezas 
para o País e nele destaca-se a cultura da soja 
cuja produção se consolidou na região Centro-  
-Oeste.  
 Impulsionada pela forte atuação do 
Estado na condução das políticas setoriais para a 
agricultura, nos anos 1970, a região Centro-
Oeste se constituiu em um exemplo típico de 
região de fronteira, consolidando uma moderna 
produção agroindustrial.  
 Entretanto, a peculiaridade da econo-
mia brasileira, dos anos recentes, de deterioração 
das finanças públicas, reduziu, substancialmente, 
os investimentos públicos em várias áreas da 
atividade econômica com destaque para os seto-
res de infra-estrutura, como o de telecomunica-
ções, o de energia elétrica e o de transportes.  
 Nesse contexto, a produção de soja do 
Centro-Oeste foi penalizada pela escassez de 
investimentos no desenvolvimento de uma infra-
estrutura de transportes adequada ao escoamen-
to da produção, e as perdas que a produção 
enfrenta são resultados da precariedade logística 
na região.  
 O objetivo deste trabalho é apresentar a 
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expansão da produção de soja para a região de 
fronteira agrícola, região Centro-Oeste, que foi 
incentivada pela atuação forte do Estado brasileiro 
na economia. Mesmo com a crise fiscal do Estado, 
a partir dos anos 1980, essa produção se consoli-
dou na região e não foi acompanhada por uma 
adequada infra-estrutura de transportes para o 
escoamento dessa produção.   
 A metodologia utilizada para a elabora-
ção deste trabalho foi de revisão bibliográfica de 
trabalhos que retratam a expansão da produção 
de soja na região Centro-Oeste do País e a crise 
fiscal do Estado. Foram utilizados dados secun-
dários sobre a expansão da soja no País e sobre 
as perdas da produção no momento do escoa-
mento, além de dados de entrevistas realizadas a 
algumas entidades de classe relacionadas à 
infra-estrutura de transportes e à produção de 
soja.  
  
 
2 - POLÍTICAS SETORIAIS REGIONAIS E EX-

PANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA NO 
BRASIL 

 
 O forte estímulo à expansão agrícola 
nos cerrados esteve atrelado à decisão de esti-
mular a ocupação da Amazônia, nos anos 1970, 
para que ela pudesse se tornar uma área impor-
tante para a produção agrícola. Como isso não 
aconteceu, os esforços se voltaram para a região 
dos cerrados que está mais bem situada em 
relação aos mercados do Centro-Sul do País 
(MUELLER, 1990). 
 O primeiro programa especial de fo-
mento à expansão agrícola começou em 1972 
com o lançamento pelo Banco de Desenvolvi-
mento de Minas Gerais (BDMG) do Programa de 
Crédito Integrado (PCI) para áreas no Estado de 
Minas Gerais. Outro programa conhecido como 
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Programa de Assentamento Dirigido do Alto do 
Paranaíba (PADAP) foi direcionado para o cerra-
do do Alto Paranaíba, sendo que os Estados de 
Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Goiás interagiam com programas de apoio às 
atividades de assentamento.  
 Foi, portanto, a partir desses programas 
iniciais, que a região dos cerrados se transformou 
em área potencial de expansão de frente agrícola 
comercial. O PCI funcionou como projeto piloto 
mais amplo de estímulo à expansão agropecuária, 
originando daí o Programa de Desenvolvimento 
dos Cerrados (Polocentro)4, um dos maiores pro-
gramas5 instituídos no Centro-Oeste para estimu-
lar o rápido desenvolvimento e modernização do 
setor agropecuário (COELHO, 2001). 
 Entretanto, as frentes comerciais no 
Centro-Oeste não se deram de forma uniforme, 
no espaço e no tempo, pois para a consecução 
dos objetivos do Polocentro, por exemplo, o crédi-
to subsidiado foi concedido em áreas que já apre-
sentavam infra-estrutura de transportes, eletri-
ficação e calcário (COELHO, 2001; MUELLER, 
1990).  
 O Polocentro perdurou por cerca de 
dez anos, a partir de 1975, e atingiu direta e indi-
retamente 3,7 milhões de hectares, dos quais 1,8 
milhão de hectares com lavouras, 1,2 milhão de 
hectares com pecuária e 700 mil hectares com 
reflorestamento. Entre os anos de 1975 e 1984 
foram despendidos US$ 868 milhões ao progra-
ma, distribuídos no setor de transporte, pesquisa 
e agropecuária, armazenamento, energia, assis-
tência e crédito rural (COELHO, 2001; PESSÔA, 
1988).  
 Destaca-se ainda que as pesquisas 
agropecuárias realizadas pela Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) também 
foram importantes para proporcionar e estimular a 
ampliação da produção agrícola na região dos 
cerrados. Os estímulos à produção proporciona-
ram o crescimento da área cultivada de grãos em 
75% e a produtividade em 27,8%, entre 1965 e 
1985. Dentre as culturas foi a de soja que prevale-

                                                 
4Estabelecido pelo Decreto nº. 75.320, de 29 de janeiro de 
1975, conforme Circular nº. 259 do Banco Central, de 19 
de junho de 1975 (MUELLER, 1990). 
5Além dos programas que ampliaram a infra-estrutura na 
região como forma a integrá-la às outras regiões do País, o 
governo militar criou a Superintendência de Desenvolvimen-
to do Centro-Oeste (SUDECO) como instância de planeja-
mento e desenvolvimento da região, criada pela Lei nº. 
5.365, de 1º de dezembro de 1967 (AGUIAR, 2006). 

ceu, apresentando um crescimento da produção 
acima de 1.100%, entre 1970 e 1985. 
 Outros programas especiais de desen-
volvimento regional para partes do Centro-Oeste 
prevendo melhorias na infra-estrutura e o desen-
volvimento de áreas atingidas que impactaram 
sobre a atividade agropecuária da região foram 
instituídos, sendo eles: Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira para Desenvolvimento dos Cerra-
dos (Proceder), Programa Especial de Desenvol-
vimento do Pantanal (Prodepan), Programa Es-
pecial de Desenvolvimento da Grande Dourados 
(Prodegran), Programa Especial da Região Geo-
econômica de Brasília (Geoeconômica), Progra-
ma de Pólos Agropecuários e Minerais da Ama-
zônia (Poloamazônia), e o Programa Integrado 
de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil (Polo-
noroeste) (MUELLER, 1990). 
 De acordo com Guimarães e Leme 
(2002), na economia dos cerrados predominam a 
pecuária extensiva de corte, a pecuária extensiva 
de leite, a agricultura extensiva de alimentos bá-
sicos e na produção agrícola intensiva, predomi-
nam as culturas do milho e da soja, sendo que 
essas produções desencadearam o próprio pro-
cesso de agroindustrialização regional com em-
preendimentos modernos e de alta produtividade.  
 Conclui-se, assim que, a expansão da 
agropecuária brasileira para a área de fronteira 
foi estimulada por políticas pontuais do governo, 
que visaram a ampliação e o desenvolvimento 
da agropecuária naquela região. Nesse contex-
to, pode-se compreender um esforço de des-
concentração econômica regional, já que, a par-
tir dos anos 1970, se observou uma redistribui-
ção regional do crédito público rural, incluindo a 
região Centro-Oeste do País (Tabela 1). 
 Além das políticas agrícolas de incen-
tivo à modernização do setor agropecuário, que 
promoveram um maior crescimento econômico 
na Região Centro-Oeste do País, foram essen-
cialmente importantes os investimentos em in-
fra-estrutura na região, implementados de forma 
decisiva a partir do Plano de Metas, a exemplo 
da modernização das vias de transportes (GUI-
MARÃES; LEME, 2002). 
 Por meio do Plano de Metas articulou-
se uma infra-estrutura, a cargo do Estado, com 
um novo padrão de industrialização e de unifica-
ção do mercado nacional no binômio da indústria 
automobilística rodoviarista. Nesse contexto é que 
se redefiniu espacialmente a função da fronteira 
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TABELA 1 - Participação das Regiões do Brasil no 
                     Crédito Rural, em Anos Seleciona-

dos 
(em %) 

Ano Sudeste Sul Centro- 
Oeste 

Norte/
Nordeste

1966 47 30 - 23
1970 45,6 31,8 6,5 16,1
1975 35,7 38,2 10,1 15,0
1980 34,1 35,8 10,5 19,6
1985 26,2 41,6 16,3 15,9

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Coelho (2001). 
 
agrícola no País, sendo a partir dos anos 1960, 
através das políticas agrícolas específicas, que 
houve uma forte repercussão sobre a economia 
da região Centro-Oeste, período que ficou co-
nhecido como a Marcha para o Oeste. 
 Através dos investimentos em infra-
estrutura de transportes, concentradas no modal 
rodoviário6, a construção de duas rodovias foram, 
portanto, fundamentais para essa região: a BR 153 
e a BR 060. A primeira delas ligou Goiânia (GO) a 
São José do Rio Preto (SP) e, a segunda, partindo 
de Brasília, ligou Anápolis-Goiânia-Sudoeste de 
Goiás, integrando-se à BR 364 e, de forma descon-
tínua, à BR 153. Em seguida, a polarização de 
Goiânia foi reforçada pela atuação do Governo 
Estadual e Federal na construção de outras rodo-
vias, inclusive estaduais. 
 Para Natal (1991), o Centro-Oeste do 
País, que se destacava como grande área de 
fronteira agrícola em expansão, foi a região que 
recebeu maior atenção do Governo Federal em 
investimentos na área de logística de transportes, 
correspondendo a 37% do incremento da exten-
são das vias rodoviárias federais no período entre 
1950 e 1960.  
 Marginalizado da era ferroviária, o Es-
tado de Mato Grosso foi contemplado com a prin-
cipal via rodoviária de integração Sudeste/Centro-
Oeste/Norte, a BR 364. Essa rodovia, a partir dos 
anos 1960, foi fundamental para a consolidação 
dos três principais núcleos econômicos do Estado 
de Mato Grosso: Rondonópolis, Cuiabá e Cáce-
res, integrando-os a noroeste com Rondônia e 
Acre e, a sudeste, com o Triângulo Mineiro.  
 De mesma importância, a rodovia BR 
163, como via longitudinal entre os Estados de 

                                                 
6A concentração logística do País no modal rodoviário esteve 
atrelada ao contexto rodoviarista da economia brasileira.   
 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, possibilitou a 
integração dos municípios desses estados, refor-
çando a área de influência na fronteira agropecuá-
ria (GUIMARÃES; LEME, 2002). 
 É possível observar que o Estado foi 
fundamental para o processo de expansão agrí-
cola para a área de fronteira. A expansão não foi 
promovida somente por políticas setoriais agríco-
las, mas, principalmente, pela interiorização de 
vultosos investimentos federais em infra-estrutura 
de transportes, na figura dos grandes eixos rodo-
viários. Iniciou-se, portanto, a grande mudança 
funcional da Região Centro-Oeste do País com 
crescimento populacional e econômico baseado 
na produção agrícola em bases modernas e tec-
nificadas que foram responsáveis pelo salto pro-
dutivo e exportador do complexo de grãos e car-
nes da região.    
 No anos 1970 e em anos anteriores, 
sob o contexto da desconcentração econômica 
regional, elevadas inversões de capital estatal na 
esfera produtiva do País, principalmente em infra-
estrutura de transportes, abasteceram a região 
Centro-Oeste de um aparelhamento de infra-
estrutura produtiva, que, em adição ao crescimen-
to da produção de grãos atraíram, entre os anos 
1970 e 1980, importantes empresas agroindustri-
ais interessadas nos insumos agrícolas que contri-
buíram para o crescimento acelerado da economia 
da região (GUIMARÃES; LEME, 2002; CASTRO; 
FONSECA, 1995). 
 Em síntese, na ausência de tais políti-
cas, dificilmente, haveria a expansão e a diversifi-
cação da produção agropecuária na região de 
fronteira. Por meio do Polocentro, por exemplo, 
houve a expansão de uma agricultura empresarial, 
com base em médias e grandes propriedades, 
além do crescimento da atividade pecuária.  
 A tabela 2 apresenta uma variação da 
produção agropecuária no País a partir dos anos 
1970, evidenciando que, entre os anos de 1970 e 
1975, a região de fronteira agrícola, Centro-Oeste 
brasileiro, já se destacava pelo elevado cresci-
mento da produção.  
 Assim sendo, a modernização da pro-
dução agropecuária na região de fronteira, pro-
movida pelas políticas setoriais refletiu-se na 
produtividade do setor na região Centro-Oeste, 
principalmente, na produção de soja que se des-
tacava pelo crescimento expressivo da produção 
e pelo alto nível de produtividade.  
 Porém, como em outros programas se-  
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TABELA 2 - Variação Real da Produção Agrope-
cuária para o Brasil e Região, Déca-
da de 1970 

(em %) 
Região 1970-75 1975-80 1970-80

Norte 29,80 77,10 130
Nordeste 43,80 8,20 55,50
Sudeste (SP) 28,50 25,10 60,70
São Paulo 36,80 30,70 78,80
Sul 47,40 23,80 82,40
Centro-Oeste 47,60 70,30 151,30
Brasil 37,80 30,40 79,70

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de  Kageyama (1986).  
 
toriais, pela crise financeira do Estado brasileiro, 
a partir dos anos 1980, houve uma derrocada de 
investimentos e de intervenção na grande área 
de fronteira agrícola do País e foram tomadas 
medidas para eliminar os subsídios ao crédito 
rural.   
 A partir de 1985, portanto, a condução 
das políticas públicas agrícolas tomou um rumo 
diferente. O setor agrícola perdeu o apoio público 
que tinha até 1986, já que a política econômica 
passou a focar na estabilidade com metas de 
curto prazo.   
 A crise fiscal do Estado não se repercu-
tiu apenas no crédito rural, pois outros programas 
de apoio ao setor foram afetados com redução 
significativa dos gastos públicos. No início dos 
anos 1990, como aponta Coelho (2001), foram 
extintos o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e o 
Instituto Brasileiro do Café (IBC).  
 O Programa de Abastecimento, por 
exemplo, que englobava a política de preços e 
estoques reguladores de grãos, apresentou que-
da dos gastos públicos na ordem de 78%, sendo 
que, entre os anos de 1987 e 1989, passou de 
US$ 8,2 bilhões para US$1,8 bilhão (BACHA, 
2004).  
 Nesse contexto de fragilidade financei-
ra do Estado em subsidiar o setor agrícola, ao 
final dos anos 1980, as restrições financeiras e 
fiscais internas e externas levaram ao abandono 
os grandes programas de incentivo à expansão e 
ao crescimento da produção agrícola e popula-
cional na região, relegando o espaço à lógica do 
mercado.  
 Goldin e Rezende (1993) argumentam 
que com a crise da oferta de crédito rural, a partir 
de 1979, as regiões Sul e Sudeste do País tive-
ram redução do grau de mecanização de suas 

produções, enquanto a região Centro-Oeste, a 
partir dos anos 1980, expandiu a cultura mecani-
zada, principalmente a de soja, ganhando vanta-
gens comparativas dada a sua maior aptidão 
regional à lavoura mecanizada, sendo irrelevan-
tes as desvantagens regionais, como a baixa 
densidade demográfica. 
 Entretanto, permaneceram demandas 
que não foram resolvidas desde o fim dos pro-
gramas setoriais de apoio ao setor7 e os estímu-
los alcançados pela região foram aos poucos se 
esvaindo, sendo os efeitos desse “abandono” 
sentidos nos dias atuais. Há necessidade de me-
lhores acessos à infraestrutura (transportes, 
energia, telecomunicações), devido à existência 
de aglomerados urbanos isolados dos principais 
centros econômicos. Ainda assim, são deman-
dados programas que tendem a preservação de 
áreas de floresta que abrangem partes da região 
Centro-Oeste do País. A razão dessas e de ou-
tras demandas significativas está no abandono 
pretérito de políticas públicas para o desenvolvi-
mento regional que têm impactos na competitivi-
dade da cultura de grãos, por exemplo.     
 Assim, todo o aparato de incentivos à 
promoção econômica da região pela forte pre-
sença do Estado foi abandonado. Inicialmente, se 
investiu em políticas e programas para o desen-
volvimento econômico e social dos cerrados, e, 
depois, sucumbida pela forte crise financeira 
pública, a região foi de longe a que menos aten-
ção recebeu, sendo que as bases produtivas que 
foram desenvolvidas ficaram sem o apoio gover-
namental.   
 É no final dos anos 1970 e 1980, por-
tanto, que as políticas regionais foram muito de-
sacreditadas, dada a substituição do planejamen-
to governamental pela valoração das forças de 
mercado como mecanismo para se alcançar a 
eficiência econômica.  
 Sob um Estado desestruturado preva-
lecem projetos não mais na concepção de de-
senvolvimento regional, mas, sim, na ideia de 
eixos estruturantes, concentrados em áreas mais 
dinâmicas, num caráter privado de seleção dos 
investimentos.  
 Nesse contexto, combinaram-se as 

                                                 
7Como exemplo, por volta de 1982, houve o fim do Polo-
centro que tinha como objetivo estimular o rápido desen-
volvimento e a modernização do setor agropecuário nos 
cerrados brasileiros. Parcialmente, os seus objetivos foram 
alcançados, beneficiando, contudo, grandes propriedades. 
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ações do Estado e do capital privado para criar 
condições importantes à implantação de grandes 
empresas do complexo agroindustrial na região 
Centro-Oeste e para a consolidação da produção 
de grãos com uma base altamente tecnificada e 
de alta produtividade, com destaque para a cultu-
ra da soja.   
 Entretanto, o abandono do aparato 
institucional desenvolvimentista tem reflexos para 
a competitividade da produção de grãos, a e-
xemplo da produção de soja no Centro-Oeste do 
País que hoje enfrenta perdas devido ao gargalo 
logístico da região. Amparada sob um modelo de 
transportes rodoviarista, ao longo dos anos, o 
afastamento do Estado nessa região não a abas-
teceu de investimentos para a ampliação e res-
tauração da capacidade de transportes por vias 
terrestres enquanto a produção de soja crescia e 
se desenvolvia.  
 
 
3 - PRODUÇÃO DE SOJA NA REGIÃO CEN-

TRO-OESTE E CONDIÇÕES DA INFRAES-
TRUTURA DE TRANSPORTES PARA O 
SEU ESCOAMENTO 

 
  Embora a conjuntura adversa da eco-
nomia brasileira tenha implicado a diminuição das 
políticas voltadas à agropecuária do País, é am-
plamente reconhecido que o setor rural resistiu e 
se expandiu, tendo ampliado suas vendas exter-
nas, tanto com produtos tradicionais como com 
os não tradicionais.  
 Os investimentos em infraestrutura de 
transportes no Centro-Oeste do País, que interli-
garam essa região aos mercados internos, foram 
fatores importantes no início da expansão agríco-
la e para a intensificação da produção de soja na 
região.  
 Atualmente, a região Centro-Oeste se 
consolida como uma importante região produtora 
de soja, cujo modernismo, dinâmica e agroindus-
trialização caracterizam a agricultura regional. A 
produção brasileira de grãos apresentou um au-
mento de produtividade e conquistou competitivi-
dade internacional, e o País se tornou um impor-
tante produtor e exportador de soja. Na safra de 
2009/10, a área cultivada de soja no País foi de 
23,36 milhões de hectares e as exportações de 
soja em grão no ano de 2009, pelo Brasil, repre-
sentaram 43% da produção (ROESSING; LAZ-
ZAROTTO, 2005; CONAB, 2010). 

 De acordo com o Ministério da Integra-
ção Nacional8 (AGUIAR, 2006), a soja produzida 
nessa região apresentava, segundo estimativas, 
um custo médio inferior a 30% ao dos Estados 
Unidos, maior produtor internacional da oleagino-
sa, em decorrência da combinação de fatores 
que proporcionaram elevada produtividade, como 
o uso de tecnologias avançadas na produção 
agropecuária, resultados das pesquisas realiza-
das pela EMBRAPA. Ademais, o crescimento da 
quantidade produzida decorreu da maior expan-
são da área de cultivo em relação às outras cultu-
ras e isso explica o seu padrão de crescimento: 
forma expansiva na região de fronteira agrícola.     
 Enquanto nos anos 1970 e 1980, os 
estados que lideravam a produção de soja no 
País eram aqueles da região Sul, com destaque 
para o Estado do Rio Grande do Sul, a partir dos 
anos 1990, esses estados vão perdendo partici-
pação no quantum da produção da oleaginosa 
para os estados da região Centro-Oeste. Em 
1980 a produção de soja dessa região represen-
tou 12,5% da produção total do País e, em 1990, 
evoluiu para 32%, alcançando em 2000, 47% da 
produção total.   
 Dentro da região Centro-Oeste é o 
Estado de Mato Grosso o líder na produção da 
oleaginosa, respondendo, aproximadamente, 
por 30% da produção nacional de soja na safra 
2007/08, de acordo com CONAB (2009), sendo, 
portanto, o maior estado brasileiro produtor 
dessa cultura, tanto em termos de quantidade 
produzida, quanto em termos de área colhida.  
 Os dados mostram que o movimento 
de expansão da cultura da soja não tem se limi-
tado apenas à região Centro-Oeste. Os estados 
da região Norte têm se destacado pelo aumento 
de 43% da área colhida, entre 2004 e 2005, por 
exemplo, com destaque para os Estados de To-
cantins, Roraima e Pará. A região Nordeste, por 
exemplo, com destaque para os Estados do Ma-
ranhão, Piauí e Bahia, tem apresentado cresci-
mento expressivo da produção da oleaginosa 
após os anos 1990.  
 A figura 1 apresenta a expansão da 
cultura da soja na região Centro-Oeste e no Bra-
sil.  

                                                 
8Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(2007-2020), estudo para orientar e organizar as iniciativas 
públicas e da sociedade para o desenvolvimento sustentá-
vel da região.  
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De Até Cor 
0 260.000t   

260.001t 520.000t  

520.001t 1.000.000t  

1.000.001t 3.000.000t  

3.000.001t 6.000.000t  

6.000.001t 9.000.000t    

9.000.001t 13.000.000t  

13.000.001t 18.000.000t  

ausência de dados  //////  

 
Figura 1 - Evolução da Produção de Soja, Região Centro-Oeste e Brasil, 1970 a 2005. 
Fonte: IBGE (2009). 
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 Entre os períodos safras 2004 e 2005, 
a área colhida de soja no Brasil cresceu 6,5%, 
passando de 21,538 milhões para 22,948 mi-
lhões de hectares. No período safra 2006 e 2007, 
o País apresentou uma pequena queda na área 
colhida, passando de 22,047 milhões para 20,565 
milhões de hectares.  
 A tabela 3 mostra a quantidade de soja 
em grão que é produzida no Brasil e suas regi-
ões, evidenciando que a região Centro-Oeste, 
apesar de ter apresentado queda na produção no 
ano safra 2006/07, foi a região que ainda apre-
sentava as maiores quantidades produzidas e a 
única que apresentou recuperação na quantidade 
produzida entre os anos safras 2007/08 e 
2008/09, de acordo com CONAB (2009). Atual-
mente, essa região responde por 55% do total de 
soja produzida no País e ainda por 48% da área 
colhida.  
 
TABELA 3 - Comparativo de Quantidade Produ-

zida de Soja, por Região e Brasil, 
Safras 2004/05 a 2008/09 

(em t) 
Região 2004/05 2005/06 2006/07 2007/081 2008/091

Norte 1.419,9 1.255,2 1.079,9 1.472,4 1414

Nordeste 3.053,1 3.560,9 3.867,2 4.829,8 4.161,9

Centro-Oeste 28.973,5 27.924,7 26.494,8 2.9114 29.134,9

Sudeste 4.752 4.137,1 4.005,4 3.983,4 3.980,2

Sul 13.206,2 18.249,2 22.944,5 20.618,1 18.397,1

Brasil 52.304,60 55.027,1 58.391,8 60.017,7 57.088,1
1Produção estimada. 
Fonte: CONAB (2009). 
 
 Ao se fazer uma comparação entre a 
quantidade exportada de soja em grãos pelo 
País, em 2005, o equivalente a 22.435 milhões 
de toneladas (CONAB, 2007), e o volume produ-
zido pela região Centro-Oeste, de 28.652 milhões 
de toneladas, observa-se que este último é 27% 
superior ao montante que é exportado pelo País, 
sendo a produção do Estado do Mato Grosso 
responsável por 26% do total de grãos in natura, 
que é exportado.   
  Concluí-se assim que, a região Centro-
Oeste se constituiu em um importante polo pro-
dutor de soja no País. Essa capacidade é fruto do 
desenvolvimento e da consolidação de suas 
competências técnicas, as quais a transformaram 
em uma plataforma de exportações de commodi-
ties agrícolas que são importantes para a eco-
nomia do País.  

 Ademais, conforme aponta o Ministério 
da Integração Nacional (AGUIAR, 2006), a am-
pliação da agropecuária nessa região a tornou o 
principal polo produtor e exportador do agronegó-
cio brasileiro. Entre os anos de 1990 e 2000, a 
participação da região na produção de grãos 
saltou de 20,1% para 30,5%, com uma produção 
de mais de 25 milhões de toneladas.  
 Contudo, apesar da importância eco-
nômica, a região Centro-Oeste não apresenta, 
hoje, as condições logísticas eficientes para o 
escoamento de sua produção de soja. Nessa 
região, a maior parte dos escoamentos ocorre via 
o modal rodoviário de transportes - principal mo-
dal de transportes no País, em termos de volume 
de cargas transportadas - em razão do não de-
senvolvimento de outro modal adequado e em 
níveis satisfatórios para essa produção.   
 No período inicial de expansão da 
soja, para o cerrado brasileiro, houve investi-
mentos em rodovias e armazenamento na re-
gião Centro-Oeste, como apontado pela cons-
trução da BR 163, hoje importante corredor de 
escoamento da produção. Mas, ao longo dos 
anos, ficaram sem conservação, restauração e 
ampliação, ao passo que essa cultura se conso-
lidava e ganhava competitividade internacional.  
 Atualmente, as vias de transportes 
terrestres da região, por onde se concentra o 
escoamento da produção, já estão bem degrada-
das e ineficazes, gerando perdas de competitivi-
dade internacional à produção de soja e ao agro-
negócio do País. Conclui-se que, o gargalo fun-
damental da competitividade vem a ser a defici-
ência logística e de infraestrutura que acarretam 
um custo logístico no País de 83%, em média, 
superior ao dos Estados Unidos e 94% superior 
ao da Argentina, principais concorrentes brasilei-
ros no setor de soja (JANK; NASSAR; TACHI-
NARDI, 2004-2005). 
 O fato é que a produção de soja na região 
Centro-Oeste do País é altamente competitiva 
“dentro da porteira”, mas apresenta grandes restri-
ções logísticas. De acordo com IBRE (2005), 25% 
da receita das vendas da produção de soja estão 
comprometidos com os custos internos de trans-
portes, em decorrência do tipo, predominantemen-
te rodoviário, em deterioração, e pela inexistência 
de uma rede estruturada e eficiente de transportes 
hidroviário e/ou ferroviário para o escoamento da 
produção agropecuária da região, enquanto a 
despesa média de transportes para um produtor 
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norte-americano é de menos de 10% da receita 
obtida. 

 Imbatível em produtividade, devido à combina-
ção de diligências empresarial com condições 
naturais privilegiadas, nossa agricultura vê gran-
de parte do seu impressionante diferencial com-
petitivo ser literalmente jogado fora pelos gra-
víssimos problemas logísticos do país 
(IBRE, 2005). 

 A situação de escassez de investimen-
tos na infraestrutura de transportes observada na 
região e no País é reflexo, entre outros motivos, 
da deterioração das finanças públicas, dos anos 
1980, que afastou o Estado das massivas inver-
sões de capitais na economia e que emperrou o 
desenvolvimento dos transportes nas regiões 
Centro-Oeste e Norte do País (IBRE, 2005). 
 A inserção produtiva na Região Centro-
Oeste, portanto, se consolidou pela base infraes-
trutural que teve como característica principal a 
direção definida pelo traçado das rodovias e pela 
dimensão fracionada do transporte de cargas, 
conforme apontam Guimarães e Leme (2002). 
 Em 1995, contudo, como a agricultura 
foi sempre penalizada pelos altos custos de 
transporte, a política agrícola passou a atuar 
juntamente com o Ministério dos Transportes, 
para implantar e dinamizar os corredores multi-
modais de transportes, baseando-se no aprovei-
tamento dos recursos hidroviários e na privatiza-
ção das ferrovias e portos. Com essas medidas, 
os custos de transportes se reduziram em 40 na 
média e o custo portuário em 50% (COELHO, 
2001). 
 De acordo com Nasser (2000), é nesse 
período - década de 1990 - que vieram à tona do 
cenário econômico estudos e discussões sobre 
economia regional, em razão da emergência de 
vários problemas de âmbito regional. Entretanto, 
pelo contexto de desmonte do Estado, muitos 
desses projetos logísticos sob a concepção de 
desenvolvimento regional que se basearam no 
planejamento da infra-estrutura de suporte à 
comercialização com vistas à promoção da inte-
gração regional, não se concretizaram, pois pre-
valeceu a idéia de eixos estritamente concentra-
dos em áreas mais dinâmicas e já integradas.  
 Portanto, pelo desordenamento da ca-
pacidade do Estado em realizar inversões sob a 
lógica do desenvolvimento regional, ao longo dos 
anos, não se observou um esforço da política 
agrícola para realizar inversões na ampliação e 

manutenção das rodovias que abastecem a regi-
ão Centro-Oeste, sobre as quais a expansão e a 
consolidação da agricultura moderna e tecnifica-
da da soja se apoiou. Ademais, não se vislum-
brou um sistema multimodal de transportes na 
região que pudesse favorecer e promover a com-
petitividade dessa produção.   
 Atualmente, as rodovias BR 163 e BR 
364 são as principais rodovias de escoamento da 
produção sojícola do Centro-Oeste brasileiro para 
os portos das regiões Sul e Sudeste, responsá-
veis por cerca de 80% de toda a exportação da 
produção do complexo soja do País. Entretanto, 
pela fragilidade financeira do Estado, as rodovias 
BR 163 e BR 364 se encontram em estados pre-
cários para o tráfego de veículos o que inferem 
em perdas à competitiva produção de soja do 
Centro-Oeste brasileiro.   
 Apesar da existência de rotas de esco-
amento por hidrovias e ferrovias, as rodovias ainda 
são as mais demandadas por conta do menor 
custo generalizado. Ou seja, o unimodal rodoviá-
rio, por exemplo, torna-se  mais viável em razão de 
sua flexibilidade em atuar porta a porta, por não 
exigir transbordos, que impõem em  perdas de 
tempos, entre outros fatores, que refletem no custo 
maior de circulação.  
 A perda de competitividade que a pro-
dução de soja apresenta em seu escoamento 
está no fato de ele se concentrar no modal rodo-
viário para percorrer um trecho de cerca de 2 mil 
km (no corredor Centro-Oeste-Sudeste-Sul), 
sendo que alguns pontos estão em precário es-
tado de conservação, em razão do abandono 
efetivo das inversões de investimentos no setor 
de transportes a partir dos anos 1980. 
 Assim sendo, pela maior distância do 
Estado de Mato Grosso (estado de maior rele-
vância nacional na produção de soja) aos portos 
de exportação (Santos -SP) e Paranaguá (PR), 
por exemplo), o uso do modal rodoviário como 
meio unimodal aliado ao estado precário das 
rodovias é o que prejudica a rentabilidade dos 
produtores (TAVARES, 2004).  
 Em resumo, infere-se que a infra-
estrutura de transportes é essencial para a pro-
moção do desenvolvimento econômico, pois 
conforme aponta Senna (2007):  

As rodovias desempenham um papel-chave no 
desenvolvimento, e o crescimento econômico 
está fortemente relacionado aos investimentos 
no setor.  
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Portanto, uma adequada infraestrutura de trans-
portes é um importante fator para ganhos de 
competitividade, principalmente em áreas cuja 
produção tem contribuições significativas à eco-
nomia brasileira, como é a Região Centro-Oeste 
com a produção de soja, ora abastecida por uma 
base infra-estrutural concentrada no modal rodo-
viário.  
 Para um escoamento eficiente da pro-
dução é preciso uma infraestrutura de transportes 
suportável à demanda, com rodovias que estejam 
pavimentadas e bem conservadas bem como 
que haja a utilização de modais mais eficientes, 
como o hidroviário e o ferroviário, e um estímulo 
ao uso da intermodalidade, sem que haja perdas 
na circulação.   
 Assim sendo, as recentes discussões a 
cerca dos embates contra os gargalos logísticos 
que comprometem o escoamento da produção 
de soja produzida no Centro-Oeste do país dizem 
respeito ao escoamento pelos portos da região 
Norte. 
 De acordo com IBRE (2005), a amplia-
ção do escoamento da produção de soja pelo 
Norte do país é um imperativo de racionalidade 
econômica, considerando-se ainda que essa 
produção se expande para os Estados dessa 
região. Contudo, a consolidação dessas rotas 
alternativas, para um dos portos da região Norte, 
a exemplo do porto de Santarém (PA), depende 
da pavimentação do trecho da rodovia BR 163, 
no Estado do Pará até Santarém, que se encon-
tra muito descaracterizado em razão do elevado 
nível de deteriorização da via. Em épocas de 
chuva, o tráfego por esse trecho só ocorre com a 
ajuda de tratores que desatolam os caminhões.   
 De acordo com Bahia et al. (2007) cons-
tatou-se que o transporte da produção de soja do 
Estado do Mato Grosso até o porto de Santarém 
(PA) apresentaria um custo logístico 20% menor 
se comparado ao escoamento até os portos de 
Santos e Paranaguá, caso a capacidade desse 
porto fosse (quase) proporcional à capacidade do 
porto de Paranaguá (5 milhões). A distância da 
região central do Estado do Mato Grosso até esse 
porto é de cerca de 1,4 mil km, via a rodovia BR 
163, chamada nesse ponto de Cuiabá-Santarém, 
um trecho considerado pequeno para a região da 
Amazônia.  
 Diante da situação escassa de finan-
ciamentos públicos, a pavimentação da Rodovia 
BR 163, no Estado do Pará, assim como, a re-

versão do seu estado precário, poderia ser reali-
zada pela iniciativa privada por meio de conces-
são, se a mesma proporcionasse fluxo de veícu-
los e/ou apresentasse representatividade econô-
mica que viabilizassem os investimentos priva-
dos. 
 Entretanto, são identificadas considerá-
veis insuficiências técnicas e econômicas, no que 
tange às políticas setoriais para a malha rodoviária 
brasileira, isso porque a solução encontrada na 
privatização de rodovias para a promoção de in-
vestimentos necessários não foi capaz de comba-
ter todas as suas ineficiências. É significativa a 
quantidade de vias rodoviárias sem pavimentação, 
com destaque para as regiões menos desenvolvi-
das do País, cujas densidades econômica e de-
mográfica não satisfazem o interesse da iniciativa 
privada pela concessão.  
 Em razão da insuficiência financeira do 
Estado e o não interesse da iniciativa privada na 
concessão das rodovias mais longínquas do País, 
as Parcerias Público Privadas (PPPs) podem ser 
um arranjo institucional capaz de solucionar as 
precariedades logísticas dessas regiões. No país, 
as PPPs são instrumentos que ainda precisam se 
fortalecer institucionalmente e juridicamente e é 
preciso também um esforço político para promover 
essa iniciativa. Esse tema, contudo, não será a-
presentado neste artigo e poderá ser discutido 
pelos autores em outros trabalhos.  
 Observa-se uma expansão da cultura 
de soja para outras regiões brasileiras, como o 
nordeste do Maranhão, nordeste e sudeste do 
Pará, Tocantins e o centro-sul do Piauí, sem 
acompanhamento do crescimento na capacidade 
dos portos de exportação e condição da in-
fraestrutura de transportes na região Norte. 
 Portanto, é necessário que haja um 
empenho das políticas públicas sobre o setor de 
infraestrutura de transportes, que repense a matriz 
de transportes de cargas no país para combater os 
gargalos logísticos que tanto tem penalizado o 
setor agro-exportador de soja do Centro-Oeste 
brasileiro. Deve-se reconhecer, ainda, a depen-
dência de fundamentos macroeconômicos e regu-
latórios eficientes e estáveis para a promoção dos 
investimentos com a participação da iniciativa 
privada no país. Conforme aponta Prado (1993), 
não há desenvolvimento sem a intervenção do 
Estado, e as políticas públicas foram e são impor-
tantes para gerar crescimento econômico e mu-
danças estruturais que promovam e caracterizem 
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o desenvolvimento econômico de um país. 
 Espera-se assim, que as discussões 
sobre as perspectivas da produção de soja na 
região Centro-Oeste do Brasil considere as ne-
cessidades que esse setor tem de uma infra-
estrutura logística eficiente para o escoamento da 
produção. Somente assim, os resultados que o 
setor tem obtido como os ganhos de produtivida-
de e que são resultados de muitos anos de pes-
quisa e investimento, não sejam perdidos no 
momento do escoamento da produção.    
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 Este trabalho mostrou como a produção 
brasileira de soja se expandiu para a região Cen-
tro-Oeste via os incentivos de políticas públicas 
que pretendiam, inicialmente, estimular a ocupa-
ção na Amazônia, em um projeto maior de des-
concentração econômica e regional no País.  
 Há que se destacar, contudo, que a 
expansão para essa área de fronteira agrícola 
não foi acompanhada por investimentos em in-
fraestrutura de transportes que fossem adequa-
dos ao escoamento da produção agrícola que ali 
crescia e se desenvolvia. O que prevaleceu na 
região Centro-Oeste do País foram investimentos 

em rodovias, sendo que com a crise fiscal do 
Estado brasileiro, a partir dos anos 1980, o setor 
de transportes perdeu participação nos recursos 
públicos. 
 Hoje, a produção de soja no Centro-
Oeste brasileiro apresenta excelentes ganhos de 
produtividade e com isso desenvolveu uma sólida 
competitividade internacional. Contudo, mesmo 
após 20 anos de consolidação na região, o setor 
é penalizado pela falta de investimentos em in-
fraestrutura de transportes adequada ao seu 
escoamento.   
 Para que o setor sojícola da região Cen-
tro-Oeste deixe de incorrer em perdas no momen-
to do escoamento da produção se faz necessário 
articular programas governamentais que repen-
sem a produção e expansão agrícola no país jun-
tamente com a demanda por uma infraestrutura de 
transportes adequada para o escoamento da pro-
dução.  
 Esse é um desafio importante a ser 
enfrentado através de políticas públicas para o 
alcance de um sustentável desenvolvimento eco-
nômico da região e do país e não é um problema 
exclusivo no setor sojícola, haja vista a expansão 
de outras culturas para a região Centro-Oeste e as 
precariedades logísticas no restante do País.  
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EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A AGROPECUÁRIA BRASILEIRA:  
uma análise da expansão da soja na região Centro-Oeste  

e os entraves de sua infraestrutura de transportes 
 
 RESUMO: A região Centro-Oeste do Brasil, em razão da atuação do Estado na condução das 
políticas setoriais para a agricultura nos anos 1970, tornou-se um exemplo típico de região de fronteira. 
Hoje, a produção de soja nessa região apresenta excelentes ganhos de produtividade e com isso desen-
volveu uma sólida competitividade internacional. Contudo, é prejudicada pela falta de investimentos em 
infraestrutura de transportes, auferindo em perdas de receita de 25%. Mesmo após vinte anos de conso-
lidação da produção de soja nessa região, não foi encontrada uma solução logística eficiente para o seu 
escoamento. São necessários investimentos na revitalização das rodovias que abastecem a região e 
desenvolvimento de modais, como o hidroviário e o ferroviário, adequados ao escoamento de produtos 
de baixo valor agregado e que percorrem longos trechos, como é o caso da produção de soja. Este tra-
balho tem como objetivo apresentar a expansão da produção de soja para a região Centro-Oeste e os 
problemas decorrentes da falta de uma política direcionada a investimentos em infraestrutura de trans-
porte. Para tanto, utilizou-se de revisão bibliográfica, dados secundários sobre a expansão da soja e 
perdas da produção no momento do escoamento e entrevistas a entidades de classe.  
 
Palavras-chave: políticas públicas, desenvolvimento econômico, fronteira agrícola, soja, transportes. 
 
 

EVOLUTION OF PUBLIC POLICIES FOR BRAZILIAN AGRICULTURE:  
an analysis of soy expansion in Brazil’s mid-west and of the  

hindrances to its transportation infrastructure 
 

 ABSTRACT: The national sectorial policies on agriculture of the 1970s turned Brazil’s mid-west 
into an example of a frontier region. Its current soybean production has been delivering excellent produc-
tivity gains and sound international competitiveness. However, competitiveness  is harmed by the lack of 
investments in transportation infrastructure, resulting in revenue losses of  25%. Although soy production 
in this region was consolidated 20 years ago, no efficient logistic solution to its delivery has yet been 
found. This paper aims to show the increase in soybean production in Brazil’s mid-west and the problems 
arising from the lack of a policy for investments in transportation infrastructure. To this end, we conducted 
a literature review and  analyzed secondary data about the topic, and also interviewed members of class 
entities. 
 
Key-words: public policy, economic development, frontier region, soybean, transportation. 
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